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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (RELATOR P/ ACÓRDÃO): Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS ao acórdão que negou provimento à apelação da autarquia previdenciária, confirmando sentença que concedeu a segurança, reconhecendo direito da parte impetrante de renunciar a benefício previdenciário de aposentadoria e recebimento novo benefício de aposentadoria, com aproveitamento de tempo de contribuição posterior à primeira aposentadoria.

Sustenta o embargante, em síntese, a constitucionalidade e imperatividade da vedação legal ao emprego das contribuições posteriores à aposentadoria. Afirma que o contribuinte em gozo de aposentadoria pertence a uma classe que apenas contribui para o custeio do sistema, não para a obtenção de aposentadoria. Além do mais, ao aposentar-se, o segurado fez uma opção por uma renda menor, mas recebida por mais tempo. Assevera que o ato jurídico perfeito não pode ser alterado unilateralmente, bem como que a decisão viola o art. 18, § 2º, da Lei n. 8.213/91, pois não se trata de mera desaposentação, mas, sim, de uma revisão do percentual da aposentadoria proporcional. Alega, ainda, que a aposentadoria é irrenunciável, conforme dispõe o art. 58, § 2º, do Decreto n. 2.172/97 e art. 181-B do Decreto n. 3.048/99, em sua nova redação.

Requer o acolhimento dos embargos para sanar os vícios apontados.
É o relatório.
V O T O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO (RELATOR P/ ACÓRDÃO): Foram opostos embargos de declaração pelo INSS com objetivo de sanar alegada omissão no julgado que versa sobre desaposentação.

As questões relativas à decadência do direito e à possibilidade de renúncia à aposentadoria anteriormente deferida e utilização de tempo de contribuição posterior para concessão de novo benefício, mais vantajoso, bem como no tocante à ausência de obrigatoriedade de devolução dos valores já recebidos foi devidamente analisada no acórdão recorrido, não havendo falar, assim, em omissão. 

Não obstante, excepcionalmente, empresta-se aos embargos de declaração efeitos infringentes, em prol da celeridade e economia processual.
Tendo o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 661.256, submetido à repercussão geral, considerado inviável o recálculo do valor da aposentadoria, por desaposentação, com o cômputo das contribuições vertidas após sua concessão, passo à reapreciação do feito.
O mérito
Em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal Regional Federal da 1ª Região, vinha este Relator entendendo pela possibilidade da denominada desaposentação. A questão, no entanto, foi submetida à apreciação do Supremo Tribunal Federal, cf., entre outros, Recurso Extraordinário n. 661.256, relator Ministro ROBERTO BARROSO, no qual se admitiu a repercussão geral da controvérsia.

Assim, como se cuidava de questão constitucional, afeta ao Supremo Tribunal Federal, este, ao julgamento dos RE’s ns. 661.256, 827.833 e 381.367, considerou inviável o recálculo do valor da aposentadoria, por desaposentação, com o cômputo das contribuições vertidas após sua concessão, fixando a seguinte tese:

No âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), somente lei pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal do direito à “desaposentação”, sendo constitucional a regra do artigo 18, parágrafo 2º, da Lei 8.213/1991. (Seção do dia 26/10/2016).

Assim, a conclusão derradeira, da Suprema Corte, é pela improcedência do pedido de desaposentação, devendo ser acolhidos os embargos para a devida adequação ao entendimento dos referidos julgados.

Conclusão

Em face do exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes para dar provimento à apelação do INSS e à remessa oficial. 
É como voto.
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